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GABINETE DA PREFEITA

LEIS

LEI Nº 2.644/2023, DE 30 DE MAIO DE 2023

EMENTA: Dispõe sobre o reajuste base e remuneração dos servidores da Câmara Municipal de 
Canindé-Ce, na forma que especifica, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ, ESTADO DO CEARÁ, a Senhora MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES, no uso das 
atribuições que lhe é assegurada pela a legislação em vigor, FAZ SABER que ouvido o Plenário, a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Nos termos do artigo 7º, inciso IV, da Constituição Federal de 1988, simultaneamente com o Parágrafo Único do artigo 49 da Lei n° 1.190/92, Regime 
Jurídico Único, em consonância a Medida Provisória nº 1.172/23, de 01 de Maio de 2023, fica assegurado aos Servidores Efetivos da Câmara Municipal de Canindé-
CE, a partir de 1º de maio de 2023, a remuneração de R$ 1.320,00 (um mil trezentos e vinte reais), a título de salário base.

Art. 2º - Nos termos do artigo 7º, inciso IV, da Constituição Federal de 1988, fica assegurado aos Servidores Comissionados da Câmara Municipal de Canindé-CE, o 
salário mínimo vigente no país, produzindo seus efeitos financeiros retroativos a 1º de janeiro de 2023, e, em obediência a Medida Provisória Nº 1.172/23, de 01 de 
maio de 2023, o valor de R$ 1.320,00 (mil trezentos e vinte reais), retroativo a 1º de maio de 2023, a título de salário base.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação, revogando-se a Lei Municipal nº 2.632/2023, de 23 de fevereiro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ/CE, EM 30 DE MAIO DE 2023.

MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES
Prefeita Municipal de Canindé/CE

Originário do Projeto de Lei nº 029/2023, de 16 de maio de 2023, de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Canindé.

LEI Nº 2.645/2023, DE 30 DE MAIO DE 2023

EMENTA: Dispõe sobre reajuste no vencimento base e remuneração dos Servidores da Prefeitura 
Municipal de Canindé fixados com base no valor do salário mínimo nacional e dá outras 
providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ, ESTADO DO CEARÁ, a Senhora MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES, no uso das 
atribuições que lhe é assegurada pela a legislação em vigor, FAZ SABER que ouvido o Plenário, a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Nos termos do inciso IV, do Art. 7º da Constituição Federal, c/c com as disposições da Medida Provisória nº 1.172, de 1º de Maio de 2023, fica assegurado a 

partir de 1º de Maio de 2023, o valor de R$ 1.320,00 (mil trezentos e vinte reais), a título de vencimento base aos Servidores pertencentes à estrutura organizacional do 

quadro da Prefeitura Municipal de Canindé fixado com base no valor do salário mínimo nacional.

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no caput, o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 44,00 (quarenta e quatro reais) e o valor horário, a R$ 

6,00 (seis reais).

Art. 2º - As despesas decorrentes desta lei serão atendidas por créditos orçamentários e respectivas dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual vigente.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos seus efeitos financeiros, que retroagirão a 1º de maio de 2023, revogando-se as disposições 

contrárias.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ/CE, EM 30 DE MAIO DE 2023.

MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES
Prefeita Municipal de Canindé/CE

Originário do Projeto de Lei nº 026/2023, de 10 de maio de 2023, de autoria do Poder Executivo Municipal.



Francisco José Cruz de Holanda
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LEI Nº 2.646/2023, DE 30 DE MAIO DE 2023

EMENTA: Concede aumento salarial aos servidores do município de Canindé que ganham acima 
do salário mínimo, não comtemplados por Planos de Cargos e Carreiras próprios, pisos nacionais 
ou lei de reajuste especificas, ativos e inativos e dá outras providencias.

A PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ, ESTADO DO CEARÁ, a Senhora MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES, no uso das 
atribuições que lhe é assegurada pela a legislação em vigor, FAZ SABER que ouvido o Plenário, a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica concedido reajuste de 5,8% (cinco virgula por cento) sobre o salário base, aos servidores do município de Canindé que ganham acima do salário mínimo, 

não comtemplados por Planos de Cargos e Carreiras próprios, pisos nacionais ou lei de reajuste especificas.

§ 1º – O aumento previsto no Art. 1º será concedido a partir do mês de janeiro de 2023, com os retroativos dos meses de janeiro a abril pagos entre os meses de maio e 

agosto de 2023.
§ 2º – O aumento previsto no Art. 1º será concedido a servidores ativos e inativos de acordo com legislação específica. 
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ/CE, EM 30 DE MAIO DE 2023.

MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES
Prefeita Municipal de Canindé/CE

Originário do Projeto de Lei nº 027/2023, de 10 de maio de 2023, de autoria do Poder Executivo Municipal.

DECRETOS

DECRETO Nº 017/2023, DE 26 DE MAIO DE 2023. 

EMENTA: DISPÕE SOBRE SITUAÇÃO ANORMAL, CARACTERIZADA COMO SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ, AFETADO PELA ESTIAGEM 
(COBRADE 14110), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Excelentíssima Senhora MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES, Prefeita Municipal de Canindé, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município, e pelo inciso VI do artigo 8º da Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012.

CONSIDERANDO, que a população das Zonas Rural e Urbana do município de Canindé, encontra-se totalmente vulnerável nos períodos de estiagem pela que se 
iniciam após a quadra chuvosa, nos períodos de junho a janeiro do ano seguinte;

CONSIDERANDO que a 90% da zona rural não possui mananciais hídricos com água potável para o consumo humano de suas populações;

CONSIDERANDO a insuficiência de programas de convivência com o semiárido tornando a população rural dependente do programa de Operação Carro Pipa em 
todos os períodos pós-quadra chuvosa;

CONSIDERANDO, ainda a necessidade de manter o Município em condições aptas a promover ações e implementar respostas rápidas e urgentes ao clamor social, 
seja através da execução de ações, seja através da realização de contratações das que se fizerem necessárias conforme planejamento prévio, bem como, de ações outras 
que não podem ser previstas;

CONSIDERANDO, que o parecer 001/2023 de 26 de maio de 2023, da Diretoria de Proteção e Defesa Civil do Município de Canindé, relatando a ocorrência desse 
desastre é favorável à declaração da situação de emergência neste município de acordo com a análise dos documentos do processo de referência, conclui-se que os 
critérios estabelecidos pela Portaria/MDR 260/2022 para a decretação de situação de emergência e para a solicitação de reconhecimento federal foram cumpridos.

CONSIDERANDO, o exaurimento hídrico, que afeta um total de 6.785 pessoas em 153 localidades da Zona Rural do Nosso Município tornando necessário a 
permanência do Programa Operação Carro Pipa, que tem sido a mão amiga nestes momentos difíceis para a população Rural que ficam em situação de vulnerabilidade 
por falta de acesso a água potável para o consumo humano.;

CONSIDERANDO, a insuficiência de cisternas e poços profundos com dessalinizadores, visto a grande demanda desses programas sociais em nosso Município;

CONSIDERANDO, que o programa Operação Pipa é de extrema necessidade e que sua permanência é de vital importância para as famílias que moram em nossa 
Zona Rural, dada a insuficiência hídrica nos mananciais e reservatórios da zona rural;

CONSIDERANDO o Parecer Técnico ST/SAAE/CAN Nº 33 emitido pelo SAAE de Canindé em 26 de maio de 2023, que comunica que o Açude São Mateus mesmo 
com sua cota máxima não é o suficiente para o abastecimento urbano da sede sendo necessário o sistema de racionamento e com complemento através de adutora 
emergencial do açude General Sampaio, e o Açude Sousa encontra-se totalmente seco, fazendo-se assim necessária a captação de água através de caminhão pipa na 
unidade de abastecimento de água potável a granel da CAGECE, localizado no município de Maracanaú para levar para as localidades afetadas.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada a existência de situação anormal, provocada pela estiagem, desastre crônico, gradual e previsível, caracterizada como SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA, nas áreas dos Distritos do Município de Canindé, incluindo o Canindé Rural, contidas no Formulário de Informação de Desastre – FIDE e demais 
documentos anexos a este Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado como estiagem, pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias), a contar da publicação do 
presente Decreto.

Art. 2º - Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a coordenação da Diretoria de Proteção e Defesa Civil do Município, nas ações de 
resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução. 

Art. 3º - Com base no Inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam 
dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a 
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reabilitação dos cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de noventa dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da 
caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos contratos.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ, 26 DE MAIO 2023.

MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES
Prefeita Municipal de Canindé/CE.

PORTARIAS

PORTARIA Nº 181-A/2023 MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES, Prefeita Municipal de Canindé, Estado do Ceará, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo com a Lei Orgânica do Município e de acordo com a Lei N° 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. RESOLVE: I – EXCLUIR da folha de 
pagamento o servidor COMISSIONADO RAMON FRANCESCO BARROS BRAGA, lotado junto a Secretaria-Chefia de Gabinete, considerando o falecimento 
do mesmo em 20 de Maio de 2023, conforme Declaração de Óbito Nº 34525065-6. II – Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. GABINETE DA 
PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ-CE, 22 DE MAIO DE 2023. MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES Prefeita Municipal de 
Canindé/CE

PORTARIA Nº 185/2023 MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES, Prefeita Municipal de Canindé, Estado do Ceará, no uso das atribuições que 
lhe confere o inciso X do art. 123 da Lei Orgânica do Município de Canindé e de conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº 2.364/2017 de 29 de Agosto de 2017; 
RESOLVE: I – EXONERAR coletivamente os servidores abaixo relacionados, dos cargos de provimento em comissão integrantes da estrutura organizacional da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, nos termos do anexo II nº 2.364/2017 de 29 de Agosto de 2017;

 

CARGO  SÍMBOLO  NOME  CPF 

Coordenação de Apoio a Programas e 
Projetos Sociais  

COORD  Francisco Danilo Rodrigues Cosmo  935.316.213 -00 

Coordenador de Equip. Social – CRAS I  CES Elayna Yona Almeida Marinho  034.110.623 -20 

Coordenador de Equip. Social – CRAS II  CES Patrícia  Almeida Mendonça  011.546.543 -03 

Coordenador de Equip. Social – CRAS III  CES Francisca Gisela Gomes Pereira  030.211.523 -41 

Coordenador de Equip. Social – CRAS IV  CES Maria Augustinha Saraiva de Mesquita  381.086.743 -87 

II – Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ-CE, 30 DE MAIO DE 2023.

MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES 
Prefeita Municipal de Canindé/CE

CÂMARA MUNICIPAL

LICITAÇÃO

A Câmara Municipal de Canindé por intermédio do Pregoeiro, torna público o adiamento da licitação modalidade Pregão Eletrônico Nº 00.006/2023-PE SRP, 
para registro de preços, tipo menor preço, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE LANCHES E 
REFEIÇÕES PRONTAS DESTINADAS A CÂMARA MUNICIPAL DE CANINDÉ/CE, de acordo com o que determina a legislação vigente, a realizar-se no 

sitio eletrônico , devendo ser considerada como novas datas do certâmen as seguintes: acolhimentos das propostas no dia 19 de maio de www.bllcompras.org.br
2023 às 14:00 H, a abertura das propostas de preços será no dia 01 de junho 2023 às 09:00H.Permanecem inalteradas as demais informações constantes dos avisos 
iniciais. Canindé/CE 29 de maio de 2023. Jonnas Matheus Thabosa Gonçalves - Pregoeiro

DECRETO LEGISLATIVO

 DECRETO LEGISLATIVO Nº 010/2023, DE 29 DE MAIO DE 2023.

EMENTA: Concede Título Honorífico de Cidadão Canindeense, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANINDÉ, no uso de suas atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica concedido o Título Honorífico de Cidadão Canindeense, ao Sr. Raimundo Jackson Nogueira da Silva, pelos relevantes serviços prestados ao Município 
de Canindé, notadamente, na área da educação.

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala da Presidência da Câmara Municipal de Canindé, aos 29 de maio de 2023.

Karlinda Cídio Mendes Coelho
Presidente

Originário do Projeto de Decreto Legislativo nº 005/2023, de 24 de abril de 2023, de autoria da Vereadora Priscila Rena Holanda Magalhães.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR N.° 001/2022

DECISÃO

Considerando o que consta nos autos do Processo Administrativo N.º 001/2022.PMC.CE, referente ao servidor Antonio Cláudio Coelho Dias, que tem como 
finalidade a apuração de denúncia da prática atos indisciplinares e/ou ilícitos praticados pelo mencionado serventuário durante o exercício do serviço público. 
Adotando como MOTIVAÇÃO, os Motivos de Fato e de Direito, objeto da MANIFESTAÇÃO da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar e o 
RELATÓRIO FINAL DO PROCEDIMENTO de folhas 117 a 130, que entende pela ABSOLVIÇÃO do servidor averiguado. 
DECIDO ACATAR o entendimento do colegiado da comissão processante e DETERMINO que se proceda ao ENCERRAMENTO e ARQUIVAMENTO do 
Processo Administrativo Disciplinar supracitado. 
Dê-se ciência da presente Decisão à Comissão de PAD, à pessoa do servidor Antonio Cláudio Coelho Dias, bem como, à autoria da denúncia.

CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 30 de MAIO de 2023

ANTONIO FÁBIO UCHÔA SOARES
Secretário de Planejamento, Administração e Finanças

PORTARIAS

PORTARIA Nº 323/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Portaria Nº 024/2021, de 07 de Janeiro de 2021, e de acordo com o 
Art. 208 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92 de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o requerimento datado de 12 MAIO de 2023, no qual o (a) 
servidor (a) FRANCISCO EDVAL BEZERRA LIMA JUNIOR, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
solicita AUXÍLIO NATALIDADE, a que tem direito, de acordo com o Art. 208, da Lei 1.190/92 de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Parecer Jurídico Nº 
142/2023-PGM, recebido dia 25-05-2023, formulado pela PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO. R E S O L V E, conceder AUXÍLIO NATALIDADE, 
ao (a) servidor (a) FRANCISCO EDVAL BEZERRA LIMA JUNIOR, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 26 de MAIO de 2023. MARIA 
MEIRILENE FERREIRA ALVES Secretária Executiva de Administração 

PORTARIA Nº 324/2023 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, ANTONIO FÁBIO UCHÔA 
SOARES, no uso de suas atribuições legais, conforme Portaria Nº 02/2021, de 02 de Janeiro de 2021, e de acordo com o Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 
1.190/92, de 23 de janeiro de 1992.     RESOLVE, averbar o tempo de serviço da servidora efetiva MARIA EDNA TAVARES DE SOUSA, junto à Secretaria de 
Educação da Prefeitura Municipal de Canindé, no período adiante relacionado: 01/03/1988 – 22/01/1992, contando a servidora com efetivo exercício e tempo de 
contribuições correspondendo a 1.422 (um mil, quatrocentos e vinte e dois) dias, o que equivale a 03  (três) anos, 10 (dez) meses e 03 (três) dias, conforme o Ofício Nº 
325/2023-IPMC, de autoria do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 29 de MAIO de 2023. ANTONIO FÁBIO UCHÔA SOARES Secretário de Planejamento, Administração 
e Finanças

PORTARIA Nº 325/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de acordo com o Art. 86 do 
Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 26 de MAIO de 2023, no qual o (a) 
servidor (a) MARIA CLARA DE ASSIS FERREIRA BARBOSA, AGENTE ADMINISTRATIVO, admitido (a) em 01/12/1994, lotado (a) no (a) 
SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE (CEDIDA AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL/CANINDÉ), solicita 15 (QUINZE) dias de suas férias 
regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2020/2021. CONSIDERANDO o Ofício Nº 0172/2023 protocolado dia 26/05/2023, expedido pela 
unidade do Órgão Estadual, ao qual a servidora está cedida, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 15 
(QUINZE) dias de férias ao (a) servidor (a) MARIA CLARA DE ASSIS FERREIRA BARBOSA, AGENTE ADMINISTRATIVO, lotado (a) no (a) 
SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE, pretendendo gozá-las no período de 09/06/2023 a 23/06/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 29 de MAIO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES Secretária Executiva de 
Administração

PORTARIA Nº 326/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de acordo com o Art. 86 do 
Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de MAIO de 2023, no qual o (a) 
servidor (a) RAIMUNDO RUBENS NUNES MESQUITA, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, admitido (a) em 03/09/2001, lotado (a) no (a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, 
relativo ao período aquisitivo 2021/2022. CONSIDERANDO o Ofício Nº 118/2023 - SARH recebido digitalmente dia 26/05/2023, expedido pela Secretaria 
Municipal à qual o servidor está lotado, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de 
férias ao (a) servidor (a) RAIMUNDO RUBENS NUNES MESQUITA, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL 
DE AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS, pretendendo gozá-las no período de 01/06/2023 a 30/06/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 29 de MAIO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES Secretária 
Executiva de Administração  

PORTARIA Nº 327/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de acordo com o Art. 86 do 
Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de MAIO de 2023, no qual o (a) 
servidor (a) ANTONIO PINTO ÁVILA, TRATORISTA, admitido (a) em 17/02/2003, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 
RECURSOS HÍDRICOS, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO 
o Ofício Nº 119/2023 - SARH recebido digitalmente dia 26/05/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que encaminha o evento 
férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) ANTONIO PINTO ÁVILA, 
TRATORISTA, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS, pretendendo gozá-las no período de 
01/06/2023 a 30/06/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 29 de MAIO de 
2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES Secretária Executiva de Administração
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PORTARIA Nº 328/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de acordo com o Art. 86 do 
Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de MAIO de 2023, no qual o (a) 
servidor (a) JOSE ERICLAUDIO DE SOUSA CARDOSO, ABATEDOR DE ANIMAIS, admitido (a) em 01/02/2011, lotado (a) no (a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período 
aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 120/2023 - SARH recebido digitalmente dia 26/05/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor 
está lotado, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior.R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
JOSE ERICLAUDIO DE SOUSA CARDOSO, ABATEDOR DE ANIMAIS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 
RECURSOS HÍDRICOS, pretendendo gozá-las no período de 01/06/2023 a 30/06/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 29 de MAIO de 2023.MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES Secretária Executiva de Administração

PORTARIA Nº 329/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Portaria Nº 024/2021, de 07 de Janeiro de 2021 e de acordo com o 
CAPÍTULO VI, ART. 119, INCISO III, do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92 de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 
26 de MAIO de 2023, no qual o (a) Servidor (a) MARIA ILZIVANIA ABREU SOUSA, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado (a) junto à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 08 (OITO) dias de Licença por Falecimento de Pessoa da Família (PAI).  R E S O L V E, conceder, 08 (OITO) dias de Licença 
por Falecimento de Pessoa da Família (PAI), ao (a) servidor (a) MARIA ILZIVANIA ABREU SOUSA, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no período de 20/05/2023 a 27/05/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 29 de MAIO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES Secretária Executiva de Administração

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA - IPMC

CONVOCATÓRIA Nº 36/2023

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ-CE, por sua Presidente, subscritor, no uso de suas atribuições legais, que lhe conferem a 

legislação pertinente, vem por meio desta convocar, nos dias e horários discriminados, os servidores abaixo relacionados a se fazerem presentes nas dependências 

desta Autarquia, situada à Rua Célio Martins, 686, Imaculada Conceição, Canindé-CE, para realização de Perícia Médica Oficial que avaliará sua capacidade 

laborativa para exercício de suas funções.

CPF NOME DATA HORA 

***857.283.** Maria Luzilene Martins Rocha 06/06/2023 15:00 

***.501.733.** Lucivânia dos Santos Pires  06/06/2023 15:15 

***.838.353.** Antonia Gerusa Barros  06/06/2023 15:30 

***.804.323.** Cristiane Sousa Silva  06/06/2023 15;45 

***.579.033.** Erivânia Barbosa de Sousa 06/06/2023 16:00 

***.817.793.** Maria do Socorro Paulino de Sousa  06/06/2023 16:15 

***.682.313.** Clarisse Mesquita Silva Sousa  06/06/2023 16:30 

***.334.303.** Afonso Celso Aragão Chaves  07/06/2023 08:00 

***.361.433.** Francisco Elinaldo Silva de Arruda  07/06/2023 08:30 

***.989.383.** Gerusa Marreiro Barros Santos  07/06/2023 09:00 

***.301.363.** Maria de Fátima Lima Almeida  07/06/2023 09:30 

***.297.737.** Manoela Janaina Davi da Silva  07/06/2023 10:00 

***.622.083.** Maria Rosiane Lopes Cunha  07/06/2023 10:30 

***.742.703.** Maria Erotilde Barreto Santos Mesquita  07/06/2023 10:45 

 
Canindé, 30 de Maio 2023.

ILANE KARISE BARBOSA CUNHA

Presidente do IPMC 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 08.010/2023, REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2023-PE-SRP, CUJO OBJETO É A 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE INSUMOS PARA O SETOR DE VIGILÂNCIA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL, PARA PACIENTES COM DISTÚRBIOS ALIMENTARES DE ORDEM JUDICIAL, POR UM PERÍODO DE 12 MESES, DE 

INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CANINDÉ – ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ATRAVÉS DA SRA. ISLAYNE DE FÁTIMA COSTA RAMOS. CONTRATADA: GB COMERCIO E 

DISTRIBUICAO LTDA - ME, REPRESENTADA POR ADRIANO HOLANDA FERREIRA, PERFAZENDO UM VALOR TOTAL DE R$ 20.472,00 (VINTE 

MIL, QUATROCENTOS E SETETNTA E DOIS REAIS). DATA ASSINATURA: 23 DE MAIO DE 2023. VIGÊNCIA DA ATA: 12 (DOZE) MESES. 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 08.011/2023, REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2023-PE-SRP, CUJO OBJETO É A 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE INSUMOS PARA O SETOR DE VIGILÂNCIA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL, PARA PACIENTES COM DISTÚRBIOS ALIMENTARES DE ORDEM JUDICIAL, POR UM PERÍODO DE 12 MESES, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CANINDÉ – ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ATRAVÉS DA SRA. ISLAYNE DE FÁTIMA COSTA RAMOS. CONTRATADA: MEDICAL CENTER COMERCIO 
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - EPP, REPRESENTADA POR RAIMUNDO JOSÉ MOREIRA SANTOS, PERFAZENDO UM VALOR TOTAL DE 
R$ 62.412,00 (SESSENTA E DOIS MIL, QUATROCENTOS E DOZE REAIS). DATA ASSINATURA: 24 DE MAIO DE 2023. VIGÊNCIA DA ATA: 12 (DOZE) 
MESES. 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 08.012/2023, REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2023-PE-SRP, CUJO OBJETO É A 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE INSUMOS PARA O SETOR DE VIGILÂNCIA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL, PARA PACIENTES COM DISTÚRBIOS ALIMENTARES DE ORDEM JUDICIAL, POR UM PERÍODO DE 12 MESES, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CANINDÉ – ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ATRAVÉS DA SRA. ISLAYNE DE FÁTIMA COSTA RAMOS. CONTRATADA: SHOPPING MEDIC LTDA -ME, 
REPRESENTADA POR SILVIO DELANO LIMA E SILVA, PERFAZENDO UM VALOR TOTAL DE R$ 11.880,00 (ONZE MIL, OITOCENTOS E OITENTA 
REAIS). DATA ASSINATURA: 24 DE  MAIO DE 2023. VIGÊNCIA DA ATA: 12 (DOZE) MESES. 

EU, EDIVANIA DE SOUSA FARIAS ordenadora de Despesas da Secretaria de Municipal de ASSISTÊNCIA SOCIAL de Canindé/CE, no uso de minhas 
atribuições legais conferidas segundo a Lei Orgânica do Município, bem como considerando o que consta do Processo Administrativo de ADESÃO À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS tombado sob o nº 003/2023 - CARONA, vem RATIFICAR A DECLARAÇÃO DE ADESÃO À REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2023 - 
CARONA, gerenciada pela Secretaria Municipal de ASSISTÊNCIA SOCIAL do Município de Canindé/CE, celebrada em decorrência PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
072/2022-PE-SRP, para a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA PARA USO NOS SETORES E EQUIPAMENTOS DA SECRETARIA DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE, em favor do fornecedor: VENCEDOR: VENCEDOR: CM DIAS DE SOUSA EIRELI,  
inscrita no C.N.P.J sob o n°. 30.894.103/0001-03, com o Valor Global: R$ 69.477,49 (Sessenta e nove mil, quatrocentos e setenta e sete reais e quarenta e nove 
centavos). Vigência da Contratação: Até 31 de Dezembro de 2023, podendo ser prorrogado caso seja permitido pela lei Nº 8.666/93; Fonte dos Recursos: Despesa a 
ser custeada com recursos alocados no orçamento municipal para o exercício de 2023, classificados sob os códigos: 

ÓRGÃO 11 – SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
1101 – SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
1102 – SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DOTAÇÕES 

1101.08.122.0052.2.045 – Próprio .......................(1500000000 - Ordinário) 
1102.08.244.0137.2.057 – CRAS .............................  (1661000000 - FEAS) 
1102.08.244.0137.2.057 – CRAS .............................  (1660000000 - FNAS) 
1102.08.244.0137.2.059 – CREAS ...........................  (1660000000 - FNAS) 
1102.08.244.0137.2.053 – CADÚNICO ................... (1660000000 - FNAS) 
1102.08.244.0137.2.055 – IGD/SUAS ..................... (1660000000 - FNAS) 

 Vigência da contratação: até 31 de Dezembro de 2023, podendo ser prorrogado caso seja permitido pela lei Nº 8.666/93. Conforme Declaração de Adesão.

Canindé, 11 de Maio de 2023.
Edivania de Sousa Farias

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICIPIO DE CANINDÉ/CE

CONTRATO N°. 20230403004 – PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2023. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E REINSTAÇÃO DE CENTRAIS DE AR PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO DE CANINDÉ-CE. Valor Global do Contrato: R$ 7.405,00 (Sete mil, quatrocentos e 

cinco reais). Dotações Orçamentárias – 04 124 0055 2.106 Manut. da Controladoria Geral / Fonte de Recurso (1500000000 Recursos não vinculados de Impostos) e 

Classificação Econômica: 3.3.90.39.00. Signatários: Controladoria Geral do Município Canindé/CE, representado pelo Sr. Edilson Rodrigues Ximenes e do outro 

lado a Empresa: R G MACIEL ME, representada pelo Sr. RAIMUNDO GOMES MACIEL. Vigência do Contrato: 31 de Dezembro de 2023. Data do Contrato: 03 

de Abril de 2023.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

ESTADO DO CEARÁ – MUNICÍPIO DE CANINDÉ – AVISO DE HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-PE-SRP. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS NO 

ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO, DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE. EMPRESA 

VENCEDORA: ENAJEH EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA COM O VALOR GLOBAL DE R$ 134.690,00 (CENTO E TRINTA E QUATRO 

MIL E SEISCENTOS E NOVENTA REAIS). EMPRESA VENCEDORA: O DOS REIS BRANDAO LTDA COM O VALOR GLOBAL DE R$ 7.074,00 (SETE 

MIL E SETENTA E QUATRO REAIS) PREGÃO ELETRÔNICO HOMOLOGADO NA FORMA DA LEI Nº. 8.666/93 E LEI Nº. 10.520/02. MARIA DO 

SOCORRO ROCHA BASTOS MARREIRO – SECRETÁRIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO 

DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE, 29 DE MAIO DE 2023.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

ESTADO DO CEARÁ – MUNICÍPIO DE CANINDÉ – AVISO DE HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2022-PE-SRP. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS NO 

ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO DE 

CANINDÉ/CE, EMPRESA VENCEDORA: ENAJEH EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA COM O VALOR GLOBAL DE R$ 655.810,00 

(SEISCENTOS E CINQUENTA E CINCO MIL, OITOCENTOS E DEZ MIL REAIS). EMPRESA VENCEDORA: O DOS REIS BRANDAO LTDA COM O 

VALOR GLOBAL DE R$ 361.089,60 (TREZENTOS E SESSENTA E UM MIL, OITENTA E NOVE REAIS E SESSENTA CENTAVOS) PREGÃO 

ELETRÔNICO HOMOLOGADO NA FORMA DA LEI Nº. 8.666/93 E LEI Nº. 10.520/02. RÔMULO LAURÊNIO DE OLIVEIRA – PRESIDENTE DA 

FUNDAÇÃO DE ESPORTE, CULTURA E PATRIMÔNIO DE CANINDÉ/CE, 29 DE MAIO DE 2022.
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

ESTADO DO CEARÁ – MUNICÍPIO DE CANINDÉ – AVISO DE HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-PE-SRP. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS NO 

ÂMBITO DO GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE. EMPRESA VENCEDORA: ENAJEH EMPREENDIMENTOS E 

SERVICOS LTDA COM O VALOR GLOBAL DE R$ 337.800,00 (TREZENTOS E TRINTA E SETE MIL E OITOCENTOS REAIS). EMPRESA 

VENCEDORA: O DOS REIS BRANDAO LTDA COM O VALOR GLOBAL DE R$ 26.382,40 (VINTE E SEIS MIL, TREZENTOS E OITENTA E DOIS 

REAIS E QUARENTA CENTAVOS) PREGÃO ELETRÔNICO HOMOLOGADO NA FORMA DA LEI Nº. 8.666/93 E LEI Nº. 10.520/02. DIANA CÉLIA 

ALMEIDA GOMES  – GABINETE DA PREFEITA. CANINDÉ/CE, 29 DE MAIO DE 2023.

ERRATA Nº 02/2023
	 QUE TRATA DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS NOVOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR QUADRIENCIO 2024-2027.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Canindé no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 132 e 139 da Lei Federal 
n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), na Resolução Conanda n. 231/2022 e nas Leis Municipais n. 2.221/2013 e n. 2.637/2023, abre as inscrições para 
a escolha dos membros do Conselho Tutelar atuarem no Conselho Tutelar do Municipio de Canindé e dá outras providências. No que trata da lista dos pré-candidatos 
ao processo de escolha, onde lê-se: “FRANCILEIDE LIMA DA SILVA”- leia-se: “FRANCILEIDE LIMA DA SILVA PAULINO”, permanecendo inalterado os 
demais listados da lista de divulgação. Canindé, 30 de maio de 2023. Cleanto Wilker Freire Vasconcelos

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE CANINDÉ-CE

RESOLUÇÃO Nº 016 / 2023 - CMDCA

Dispõe sobre os atos preparatórios, a recepção de votos, as garantias eleitorais, a totalização, 

a divulgação e as normas e Procedimentos para Mesários e Juntas Apuradoras para o 

Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar no Município de Canindé-Ce.

Considerando o disposto no art. 139 da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e nas Leis Municipal nº 2221/2012 e nº2637/2023 e fundamentado na 

Resolução nº 231/2023 do CONANDA que trata sobre o processo eleitoral, 

RESOLVE:

Capítulo I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Serão realizadas eleições para os membros do Conselho Tutelar do Município de Canindé, em 01 de outubro de 2023, por sufrágio universal e voto direto, 

secreto e facultativo.

Art. 2º. Nas eleições serão utilizadas preferencialmente urnas eletrônicas fornecidas pelo Tribunal Regional Eleitoral, e sendo inviável serão utilizadas cédulas de 

papel aprovadas e confeccionadas segundo as orientações e deliberações do CMDCA, bem como os demais recursos, humanos e materiais necessários para o bom 

andamento do pleito.

Parágrafo único. As urnas e demais recursos previstos no caput deste artigo serão instalados, exclusivamente em equipamentos previamente designados pela 

Comissão Especial designada pelo CMDCA.

Art. 3º. Podem votar os maiores de 16 (dezesseis) anos, inscritos regularmente como eleitores do Município de Canindé, e que estejam em dia com sua situação 

eleitoral.

Art. 4º. Em hipótese alguma o eleitor poderá votar fora da seção eleitoral a que pertence, devendo votar em um dos candidatos registrados na mencionada regional¹

Art. 5º. O eleitor votará uma única vez em 01 (um) candidato.

§ 1º. Terão preferência para votar os candidatos, os componentes da Mesa Receptora, os Promotores Eleitorais, os Policiais Militares e membros da Guarda Municipal 

em serviço, os eleitores maiores de 60 (sessenta) anos, os enfermos, os eleitores com deficiência ou com mobilidade reduzida e as mulheres grávidas e lactantes.

__________________________________________________________________________

1 ? OBS: O contido no presente dispositivo somente se aplica a municípios com mais de um Conselho Tutelar. Não sendo o caso, modificar o termo por 

“município”.

§ 2º. São documentos oficiais para comprovação da identidade do eleitor:

I - carteira de identidade, passaporte ou outro documento oficial com foto de valor legal equivalente, inclusive carteira de categoria profissional reconhecida por lei;

II - certificado de reservista;

III - carteira de trabalho;

IV - carteira nacional de habilitação.

§ 3º. Não será admitida a certidão de nascimento ou casamento como prova de identidade do eleitor no momento da votação.

§ 4º. Na cabina de votação é vedado ao eleitor portar aparelho de telefonia celular, máquinas fotográficas, filmadoras, equipamento de radiocomunicação, ou qualquer 

instrumento que possa comprometer o sigilo do voto, devendo ficar retidos na Mesa Receptora enquanto o eleitor estiver votando (Lei nº 9.504/97, art. 91-A, parágrafo 
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único).

§ 5º. Será permitido o uso de instrumentos que auxiliem o eleitor analfabeto a votar, os quais serão submetidos à decisão do Presidente da Mesa Receptora, não sendo 

os componentes da Mesa obrigados a fornecê-los.

§ 6º. O eleitor com deficiência ou mobilidade reduzida, ao votar, poderá ser auxiliado por pessoa  de sua confiança, ainda que não o tenha requerido antecipadamente à 

Comissão Especial.

§ 7º. O Presidente da Mesa Receptora de Votos, verificando ser imprescindível que o eleitor com deficiência seja auxiliado por pessoa de sua confiança para votar, 

autorizará o ingresso dessa segunda pessoa, com o eleitor, na cabina, podendo esta, inclusive, escrever o nome e/ou apelido ou o número do candidato.

§ 8º. A pessoa que auxiliará o eleitor com deficiência não poderá ser o candidato, seu fiscal ou ter participado da campanha do candidato.

§ 9º. A assistência de outra pessoa ao eleitor com deficiência deverá ser consignada em ata.

Art. 6º. Os locais designados para votação e apuração dos votos serão publicados no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Canindé, do CMDCA e em editais 

afixados em locais públicos com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data do pleito.

Art. 7º. As urnas que serão utilizadas para votação serão devidamente fechadas e lacradas em cerimônia específica, na sala de reuniões do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, sendo convidados todos os interessados e pessoalmente notificado o representante do Ministério Público.

§ 1º. As urnas de contingência também serão preparadas e lacradas, sendo identificadas com o fim a que se destinam;

§ 2º. Os lacres das urnas descritas no caput e §1º deste artigo, serão assinados por dois membros da Comissão Especial e pelo representante do Ministério Público.

§ 3º. Antes de lavrar a ata da cerimônia, os lacres não utilizados deverão ser acondicionados em envelope lacrado e assinado pelos presentes; aqueles assinados e não 

utilizados deverão ser destruídos.

§ 4º. A ata referida no §3º deverá ser assinada pelos presentes e conter, dentre outros, os seguintes dados:

I - data, horário e local de início e término das atividades;

II - nome e qualificação dos presentes;

III - quantidade e identificação das urnas a serem distribuídas para os locais de votação, assim como as de contingência.

§ 5º. Cópia da ata será afixada no local onde se realizou o procedimento, mantendo-se a original arquivada na Secretaria Executiva do CMDCA.

§ 6º. Na hipótese de ser constatado problema em uma ou mais urnas antes do início da votação, o Presidente da Mesa Receptora, na presença dos fiscais, poderá 

determinar a substituição por outra de contingência.

Art. 8º. Caso necessário, as cédulas eleitorais oficiais serão confeccionadas conforme modelo aprovado pelo CMDCA e impressas por empresa especializada.

Parágrafo único. Na hipótese de o número de cédulas eleitorais oficiais impressas distribuídas nas Regionais não atender ao número de eleitores, serão utilizadas 

cédulas remanejadas

entre as Regionais, com o devido registro em ata.

Capítulo II

DA COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO DE ESCOLHA

Art. 9º. Em preparação aos trabalhos no dia da eleição, compete à Comissão Especial do Processo de Escolha, designada pelo CMDCA, sem prejuízo de outras 

providências:

I - a escolha dos locais de votação e apuração, observando, em qualquer caso, a facilidade de acesso à população e as condições de acessibilidade de eleitores com 

deficiência, idosos e que possuam dificuldade de locomoção;

II - a realização de reunião destinada a informar aos candidatos, fiscais e demais participantes sobre as condutas vedadas durante a campanha e no dia da votação, com a 

elaboração de um termo de compromisso de que serão observadas as normas respectivas, a ser assinado pelos candidatos;

III - a realização de uma ou mais audiências públicas, para que os candidatos exponham suas propostas à população, assegurando a isonomia entre os mesmos;

IV - a ampla divulgação da eleição junto à população, assim como dos locais e horário de início e término votação, tanto por meio dos órgãos oficiais, quanto por meio 

de cartazes e chamadas em programas de rádio e televisão;

V - a ampla divulgação do local e horários em que receberá denúncias acerca de irregularidades na propaganda;

VI – se necessário, providenciar a confecção das cédulas eleitorais, conforme modelo previamente aprovado, criando mecanismos de segurança que impeçam a 

duplicação daquelas por terceiros, de modo a evitar fraudes;

VII - providenciar a seleção e adequada capacitação dos mesários, secretários de mesa, escrutinadores e demais servidores designados para atuar no dia da eleição;

VIII - providenciar apoio junto aos órgãos de segurança pública, mediante contato prévio junto aos comandos da Polícia Militar e Guarda Municipal, para garantir a 

segurança dos locais de votação e apuração de votos, além de coibir possíveis abusos e/ou tumultos (com o fornecimento, aos integrantes da própria Comissão, 

Presidentes de Mesa e Ministério Público, dos nomes e telefones de contato dos agentes que estarão de serviço no dia da votação);

IX - o transporte seguro das urnas eleitorais até os locais de votação e onde ocorrerá a apuração dos votos, devendo prever, com a antecedência devida, a forma como 

isto ocorrerá;

X - a devida organização dos locais de votação, com a colocação das urnas e cabines de votação em locais adequados, com os materiais que se fizerem necessários, 

mesas receptoras e apuradoras, cartazes contendo orientação aos eleitores, alimentação para os mesários etc.;

XI - o fornecimento de veículo e motorista para os membros da Comissão Especial e do representante do Ministério Público, para que possam acompanhar de perto a 

votação e realizar o trabalho de fiscalização, efetuando as diligências necessárias para aferir possíveis irregularidades;

XII - a confecção, juntamente com as cédulas para votação manual, se necessário, de crachás ou outras formas de identificação dos mesários, secretários, auxiliares, 

escrutinadores, membros da própria Comissão Especial (além de outros servidores que atuarão, em caráter oficial, no processo de escolha), assim como dos fiscais 

indicados pelos candidatos, seguindo modelo padrão previamente aprovado, que deverão ser a todos distribuídos com a antecedência devida;

XIII - a definição do número máximo de fiscais dos candidatos que poderão acompanhar os trabalhos de votação e apuração, como forma de evitar aglomeração, com a 

previsão de que, em sendo necessário, haverá “rodízio” entre os mesmos;

XIV - a designação de servidores para atuar nos locais de votação e apuração, orientando eleitores e prestando apoio administrativo aos mesários, escrutinadores e à 
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própria comissão Especial.

§ 1º. Para o adequado desempenho de suas atribuições a Comissão Especial receberá assessoramento técnico, dentre outros, pela Procuradoria do Município ou órgão 

equivalente com conhecimento em matéria de Direito;

§ 2º. No dia da votação, a Comissão Especial permanecerá em regime de plantão, que somente se encerrará após a apuração dos votos e proclamação do resultado do 

processo de escolha;

§ 3º. Para facilitar o acionamento dos membros da Comissão Especial, seus telefones de contato serão fornecidos aos integrantes das Mesas Receptoras e Juntas 

Apuradoras, assim como ao representante do Ministério Público.

Art. 10. A Comissão Especial enviará ao Presidente de cada Mesa Receptora de Votos, no que couber, o seguinte material:

I - urna(s) lacrada(s);

II - lista contendo o nome e/ou apelido e o número dos candidatos habilitados, a qual estará disponível nos recintos das seções eleitorais;

III - cadernos de votação dos eleitores da Seção;

IV - cabina de votação sem alusão a entidades externas;

V - cédulas eleitorais manuais, se necessário;

V - formulários "Ata da Mesa Receptora de Votos", conforme modelo fornecido pela Comissão Especial;

VI - almofada para carimbo, visando à coleta da impressão digital do eleitor que não saiba ou não possa assinar;

VII - senhas para serem distribuídas aos eleitores após as 17:00 horas;

VIII - canetas esferográficas nas cores azul e/ou preta e papéis se necessários aos trabalhos;

IX - envelopes para acondicionar os documentos relativos à Mesa; e,

X - lacre para a fenda das urnas, a ser colocado após a votação.

Parágrafo único. O material de que trata este artigo deverá ser entregue ao Presidente da Mesa Receptora, mediante protocolo, acompanhado da relação, na qual o 

destinatário declarará o que e como recebeu, apondo sua assinatura (Código Eleitoral, art. 133, § 1º).

Art. 11. Todas as decisões da Comissão Especial serão imediatamente comunicadas ao Ministério Público.

Capítulo III

DAS MESAS RECEPTORAS DE VOTOS

Art. 12. A cada Seção Eleitoral corresponderá uma Mesa Receptora de Votos, salvo na hipótese de agregação de seções.

Parágrafo único. A Comissão do Processo de Escolha, a qualquer tempo, poderá determinar a agregação de Seções Eleitorais visando à racionalização dos trabalhos 

eleitorais, desde que não importe qualquer prejuízo à votação.

Art. 13. Constituirão as Mesas Receptoras de votos um Presidente, um Mesário e um Secretário e um Suplente, nomeados e convocados pela Comissão Especial.

§ 1º. Em cumprimento às Resoluções do CMDCA serão designados mesários suplentes da ordem de 10% (dez por cento) do número total, para eventuais substituições.

§ 2º. É facultada à Comissão Especial a dispensa do Suplente nas Mesas Receptoras de Votos, bem como a redução do número de membros das aludidas Mesas, para no 

mínimo, 02 (dois) membros.

§ 3º. Não poderão ser nomeados para compor as Mesas Receptoras de Votos:

I - os candidatos e seus parentes, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, inclusive;

II - o cônjuge ou o (a) companheiro (a) do candidato;

III - as pessoas que notoriamente estejam fazendo campanha para um dos candidatos concorrentes ao pleito;

IV - os eleitores menores de 18 (dezoito) anos.

§ 1º. Os nomeados que não declararem a existência dos impedimentos referidos nos incisos I

a IV do §3º deste artigo incorrerão estarão sujeitos a sanções de ordem civil e administrativa, inclusive na forma prevista pela Lei nº 8.429/92.

§ 2º. O eleitor deverá apresentar ao Presidente da Mesa Receptora de Votos a carteira de identidade ou outro documento oficial com fotografia.

§ 3º. Existindo dúvida quanto à identidade do eleitor, o Presidente da mesa deverá questioná-lo sobre os dados constantes no título de eleitor ou no documento de 

identificação, confrontando a assinatura do documento de identidade com aquela feita pelo eleitor, na sua presença, e mencionando na ata a dúvida suscitada;

§ 4º. A impugnação da identidade do eleitor, formulada por membros da mesa, ou fiscais, candidatos, Ministério Público ou qualquer eleitor, será apresentada 

verbalmente ou por escrito, antes de ser o mesmo admitido a votar;

§ 5º. Constará da ata as impugnações e o número de votos impugnados;

§ 6º. Nas Mesas Receptoras de Votos será permitida a fiscalização de votação, a formulação de protestos, impugnações, inclusive quanto à identidade do eleitor, 

devendo ser registrado em ata.

Art. 14. Após a apresentação do eleitor para votar, o mesário deverá certificar se o nome do eleitor consta na listagem fornecida pelo Tribunal Regional Eleitoral.

Art. 15. Após a habilitação do eleitor para votar, o mesmo será encaminhado à cabina de votação, devendo o mesário colher sua assinatura no caderno de votação.

Art. 16. Fica assegurado o sigilo do voto mediante:

I - o isolamento do eleitor, apenas para efeito de escolha dos candidatos;

II - a impossibilidade de ser acompanhado por qualquer pessoa à cabina eleitoral, salvo as hipóteses previstas nos parágrafos 5º a 8º do art. 5º, desta Resolução.

Parágrafo único. Os votos serão efetuados preferencialmente através de urnas eletrônicas, em caso de impossibilidade através da cédula eleitoral, onde o eleitor 

colocará o número e/ou nome e/ou apelido do candidato.

Capítulo IV

DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DA MESA RECEPTORA

Art. 17. Compete ao Presidente da Mesa Receptora de Votos:

I - receber o material de votação, correspondente a sua mesa receptora de votos da Comissão Especial;

II - comparecer no local de votação, juntamente com os demais membros da Mesa Receptora de Votos, até as 07:00 horas do dia da eleição, para inspeção e preparação 
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do local, instalando as cabinas, conferindo e organizando o material de votação;

III - estar presente no ato de abertura e de encerramento da eleição, salvo força maior, comunicando o impedimento à Comissão Especial, pelo menos vinte e quatro 

horas antes da abertura dos trabalhos, ou imediatamente, se o impedimento se der dentro desse prazo ou no curso de eleição;

IV - afixar as listas dos candidatos próximo à cabina de votação;

V - providenciar almofada com tinta para os analfabetos e os que não puderem assinar, exercerem o seu direito ao voto;

VI - substituir urnas e remanejar cédulas eleitorais, caso seja necessário;

VII - autorizar os eleitores a votar;

VIII - informar à Comissão Especial os fatos que impeçam ou dificultem o início do processo de votação;

IX - resolver imediatamente todas as dificuldades ou dúvidas que ocorrerem;

X - manter a ordem, para o que poderá acionar a Polícia Militar ou Guarda Municipal;

XI - consultar a Comissão Especial sobre ocorrências cujas soluções deles dependerem;

XII - receber as impugnações dos fiscais dos candidatos, consignando-as em ata;

XIII - fiscalizar a distribuição das senhas;

XIV - zelar pela preservação das urnas, da cabina de votação e da lista contendo os nomes e/ ou apelidos e os números dos candidatos, disponível no recinto da Seção;

XV - verificar as credenciais dos representantes e/ou fiscais dos candidatos;

XVI - coordenar o trabalho do mesário, secretário e fiscais, no intuito de organizar o processo de eleição;

XVII - declarar encerrada a votação às 17:00 horas e determinar o responsável encarregado da distribuição de senhas numeradas aos eleitores presentes, recolhendo 

seus títulos de eleitor;

XVIII – vedar as urnas com o lacre apropriado, rubricado por ele e pelo Secretário e, facultativamente,  pelos fiscais dos candidatos e do representante do Ministério 

Público;

XIX- recolher todo o material de votação e entregá-lo mediante recibo em 02 (duas) vias, com a indicação de hora à Comissão Especial e/ou representante indicado por 

ela, que por sua vez entregará o material no local designado para escrutínio, para a contagem final dos votos, logo após o encerramento da eleição.

Art. 18. Compete ao Secretário:

I - elaborar a ata da eleição, onde constarão as impugnações, os incidentes ocorridos no curso da votação e o número de eleitores votantes;

II - distribuir aos eleitores, às 17:00 horas, as senhas de entrada, previamente rubricadas ou carimbadas, segundo a ordem numérica;

III - cumprir as demais obrigações que lhe for atribuída.

Parágrafo único. A ata deverá ser assinada pelo Secretário, Presidente e Mesário, além dos fiscais presentes.

Art. 19. Compete aos Mesários:

I - identificar o eleitor e entregar o comprovante de votação;

II - substituir o Presidente, de modo que haja sempre quem responda pessoalmente pela ordem e regularidade do processo eleitoral, cabendo-lhes ainda, assinar a ata da 

eleição.

Parágrafo único. Não comparecendo o Presidente até as 07h30min, assumirá a Presidência, o Mesário e, na sua falta ou impedimento, o Secretário ou um dos 

Suplentes indicados pelo Coordenador Local.

Art. 20. Compete aos componentes das Mesas Receptoras:

I - cumprir as normas e procedimento estabelecidos pela Comissão Especial;

II - registrar a impugnação dos votos apresentados pelos fiscais na ata e proceder a colheita do voto em separado;

III - verificar as urnas e o material necessário para a votação, antes do início da eleição e, em caso de irregularidade, comunicar a Comissão Especial, tomando as 

providências cabíveis;

IV - cumprir as demais obrigações que lhes forem atribuídas.

Capítulo V

DA VOTAÇÃO

Art. 21. O processo de escolha será fiscalizado pelo Ministério Público, pela Comissão Especial e pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CMDCA.

§ 1º. Poderão permanecer nas seções de votação, no máximo, 07 (sete) pessoas, entre eles, o candidato ou seu fiscal/representante, membros do Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, representante do Ministério Público, além dos membros da Mesa Receptora.

§ 2º. O candidato ou pessoa por ele designada a representá-lo, que por qualquer ação ou omissão venha a tumultuar ou prejudicar o bom andamento dos trabalhos, será 

convidado pelo Presidente da Mesa Receptora de Votos a se retirar do local, sem prejuízo da posterior aplicação de outras sanções decorrentes de tal conduta.

Art. 22. Serão observados na votação os seguintes procedimentos:

I - o eleitor, ao apresentar-se na Seção e antes de adentrar o recinto da Mesa Receptora de Votos, deverá postar-se em fila;

II - admitido a adentrar, o eleitor apresentará seu documento de identificação com foto à Mesa Receptora de Votos, o qual poderá ser examinado pelos fiscais dos 

candidatos ou pelo representante do Ministério Público;

III - o componente da Mesa localizará o cadastro de eleitores da urna e no caderno de votação o nome do eleitor e o confrontará com o nome constante no documento de 

identificação;

IV - não havendo dúvida sobre a identidade do eleitor, será ele convidado a apor sua assinatura ou impressão digital no caderno de votação;

V - identificado, o eleitor será instruído sobre a forma de votar, em caso de votação por cédula manual será adotado o seguinte procedimento: 

a. dobrar a cédula após a anotação do voto, bem como a maneira de colocá-las na urna de lona;

b. entrega da cédula aberta ao eleitor;

c. o eleitor será convidado a se dirigir à cabina para escrever o nome e/ou apelido e/ou número do candidato de sua preferência e dobrar a cédula;
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d. ao sair da cabina, o eleitor depositará a cédula na urna de lona, fazendo-o de maneira a mostrar a parte rubricada ao mesário e aos fiscais dos candidatos, para que 

verifiquem, sem nela tocar, se não foi substituída;

e. se a cédula não for a mesma, o eleitor será convidado a voltar à cabina e a trazer o seu voto na cédula que recebeu;

f. caso o eleitor não queira retornar à cabina, será anotada na ata a ocorrência, ficando o eleitor retido pela Mesa Receptora de Votos, com imediato acionamento da 

Comissão Especial e do Ministério Público;

g. se o eleitor, ao receber a cédula, ou durante o ato de votar, verificar que se acha rasurada ou de algum modo viciada, ou se ele, por imprudência, imprevidência ou 

ignorância, a inutilizar, estragar ou assinalar erradamente, poderá pedir outra ao mesário, restituindo-lhe a primeira, que será imediatamente inutilizada à vista dos 

presentes e sem quebra do sigilo do que o eleitor nela haja indicado;

h. Caso necessária a inutilização de cédulas de votação por erro do eleitor que solicitar nova cédula, o fato deverá ser registrado esse fato, com o recolhimento e 

armazenamento da cédula inutilizada em separado, nela grifando a expressão “INUTILIZADO” ou similar.

XII - após a votação, o mesário devolverá o documento de identificação ao eleitor.

Art. 23. As assinaturas dos eleitores serão recolhidas nos cadernos de votação, os quais, juntamente com o relatório final/ata da eleição e o material restante serão 

entregues no local designado para apuração.

§ 1°. O transporte dos documentos do processo de escolha será providenciado pela Comissão Especial ou pessoa que esta designar para este fim;

§ 2°. Cabe à Comissão Especial garantir a segurança dos encarregados do transporte das urnas até o local de apuração.

Capítulo VI

DA APURAÇÃO

Art. 24. A apuração dos votos ocorrerá imediatamente após o recebimento das urnas no local designado para escrutínio, observados no que couber, os 

procedimentos previstos nos artigos 159 a 187 do Código Eleitoral e o disposto nesta Resolução.

§ 1º. A apuração será feita por meio de uma Junta Apuradora em número de 03 (três) membros, mais 02 (dois) auxiliares por seção eleitoral;

§ 2º. Haverá 01 (uma) Junta Apuradora para cada 02 (duas) urnas de lona;

§ 3º. No curso dos trabalhos, todos os membros das Juntas Apuradoras e respectivos auxiliares somente poderão utilizar caneta esferográfica de cor vermelha;

§ 4º. O representante do Ministério Público será notificado para participar do ato de que trata o caput e os candidatos e seus fiscais credenciados serão convocados 

para acompanhar os procedimentos relativos à apuração;

§ 5º. As Juntas de Apuração procederão da seguinte forma:

I - receberão os documentos da votação, examinando sua idoneidade e regularidade, inclusive quanto ao funcionamento normal da Seção;

II - receberão as urnas e providenciarão a abertura das mesmas;

III - resolverão todas as impugnações e incidentes verificados durante os trabalhos de apuração;

IV - registrarão todos os procedimentos e ocorrências em ata específica para tal.

Art. 25. Serão consideradas válidas as cédulas que corresponderem ao modelo oficial, conforme estabelecido no caput do art. 9º desta Resolução.

§ 1º. Serão nulos para todos os efeitos, os votos:

I - que contiverem o número e/ou nome e/ou apelido de candidatos inexistentes na regional;

II - dados a candidatos inelegíveis ou não registrados para concorrer ao pleito eleitoral;

III - das cédulas que não estiverem devidamente rubricadas, na forma prevista na presente Resolução;

IV - que tornem duvidosa a vontade do eleitor;

V - das cédulas que sejam ilegíveis ou contenham caracteres estranhos ao idioma Pátrio;

VI - das cédulas que contenham rasuras que impeçam o reconhecimento do número e/ou nome e/ou apelido do candidato;

VII - das cédulas que contenham mais de um nome de candidato à eleição³

§ 2º. Em caso de dúvida quanto à validade do voto, deverá ser imediatamente acionada a Comissão Especial e notificado o representante do Ministério Público.

Art. 26. A apuração dos votos ocorrerá num local único, especialmente designado para tal, da seguinte maneira:

I – retirando-se o lacre das urnas, na presença dos candidatos ou seus fiscais, do Ministério Público e dos demais escrutinadores;

II – receber o boletim de urna e o drive com os votos, e em caso de voto manual proceder da seguinte forma:

a. contar as cédulas depositadas na urna;

b. desdobrar as cédulas, uma de cada vez, numerando-as sequencialmente;

c. ler os votos e apor, nas cédulas, as expressões "em branco" ou "nulo", se for o caso, colhendo-se a rubrica do Secretário;

Art. 27. Em caso de votação manual, verificada a não correspondência entre o número sequencial da cédula em apuração e o apresentado pela urna, deverão os 

escrutinadores:

I - emitir o espelho parcial de cédulas;

II - comparar o conteúdo das cédulas com o do espelho parcial, a partir da última cédula até o

momento em que se iniciou a incoincidência;

III - comandar a exclusão dos dados referentes às cédulas incoincidentes e retomar a apuração.

Parágrafo único. Havendo motivo justificado, a critério da Junta Apuradora, a apuração poderá ser reiniciada, apagando-se todos os dados da Seção até então 

registrados.

Art. 28. A incoincidência entre o número de votantes e o de votos não constituirá motivo de nulidade da votação, desde que não resulte de fraude comprovada 

(Código Eleitoral, art. 166, §1º).

§ 1º. Se os membros da Junta Apuradora entenderem que a incoincidência resulta de fraude, será imediatamente acionada a Comissão Especial e notificado o 

representante do Ministério Público;

§ 2º. Caso a Comissão Especial entenda necessário anular a votação de uma determinada urna, determinará sua apuração em separado e recorrerá de ofício para a 
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plenária do CMDCA.

________________________________

3 ? OBS: Como mencionado anteriormente, há Leis Municipais que preveem a possibilidade de voto em até 05 (cinco) candidatos (verificar a situação do 

município).

Art. 29. Concluída a contagem de votos, os membros da Junta Apuradora providenciarão a emissão do boletim de urna em 03 (três) vias.

§ 1º. Os boletins de urna serão assinados pelos 03 (três) membros da Junta Apuradora e pelos 02 (dois) auxiliares e, se presentes, pelos fiscais dos candidatos e pelo 

representante do Ministério Público.

§ 2º. Apenas os boletins de urna poderão servir como prova posterior perante o CMDCA.

Art. 30. O encerramento da apuração de uma Seção consistirá na emissão do boletim de urna com os resultados.

Art. 31. Em caso de votação manual, concluída a apuração de uma urna e antes de se passar à subsequente, as cédulas serão recolhidas em envelope especial, o qual 

será fechado e lacrado, assim permanecendo até 10 de janeiro de 2020, salvo se houver pedido de recontagem ou recurso quanto ao seu conteúdo.

Art. 32. Apuradas todas as urnas, a Comissão Especial receberá o resultado das planilhas de apuração e, não havendo impugnações ou recursos, fará a totalização dos 

votos por candidato, lavrando a ata respectiva.

Art. 33. Resolvidas as impugnações apresentadas durante a votação, a Comissão Especial divulgará o resultado da eleição e proclamará o resultado da eleição, que 

será posteriormente publicado nos órgãos oficiais.

Art. 34. Após a proclamação do resultado os candidatos poderão apresentar impugnações, que serão decididas pela Comissão Especial.

Parágrafo único. Caberá recurso, da decisão da Comissão Especial ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, imediatamente após a 

decisão.

Art. 35. Os pedidos de impugnação referentes ao resultado geral da eleição ou face propaganda irregular de candidatos, deverão ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) 
4dias após a publicação oficial do resultado , devendo o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente CMDCA decidir, em reunião extraordinária 

especialmente designada para este fim, no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

Parágrafo único. A decisão do CMDCA será precedida de parecer da Procuradoria Jurídica

do Município, com notificação pessoal do Ministério Público.

Art. 36. A pendência do julgamento de recursos não impede a divulgação do resultado da votação, que deverá, no entanto, conter a ressalva quanto à possibilidade de 

alteração.

Art. 37. Uma vez julgados os recursos, cabe ao CMDCA dar ampla publicidade ao resultado final da eleição, sem prejuízo da retificação das publicações anteriormente 

efetuadas, caso necessário.

Capítulo VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 38. Em caso de empate na votação de candidatos e de suplentes de uma mesma Regional, será considerado eleito o candidato mais idoso (Código Eleitoral, art. 

111).

Art. 39. Serão considerados suplentes dos candidatos eleitos todos os demais candidatos pertencentes à mesma regional que não forem eleitos, na ordem decrescente 

de votação.

Art. 40. Ao final dos trabalhos, a Junta de Apuração e seus auxiliares preencherão os relatórios por regional (mapas da apuração) conforme modelo fornecido pelo 

CMDCA, em duas vias, as quais serão assinadas e rubricadas por todos os componentes da referida Junta, fiscais dos candidatos que estiverem

__________________________

4 ? OBS: É possível que a Lei Municipal local estabeleça prazos diversos para interposição de recursos, que em tal caso devem ser observados.

presentes e pelo representante do Ministério Público, dos quais constarão, pelo menos, os seguintes dados (analogia ao disposto no art. 186, §1º do Código Eleitoral):

I - o número de votos apurados diretamente pelas urnas;

II - as urnas anuladas e as não apuradas, os motivos e o número de votos anulados ou não apurados;

III - a votação dos candidatos por regional, na ordem da votação recebida;

IV - as impugnações apresentadas às Juntas de Apuração e como foram resolvidas, assim como os recursos que tenham sido interpostos.

Art. 41. Todos os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial, com consulta à Procuradoria do Município e notificação pessoal do Ministério Público.

Canindé-CE, 25 de maio de 2023.

Cleanto Wilker Freire Vasconcelos

Presidente do CMDCA
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RESOLUÇÃO Nº 17/2023

DISPÕE SOBRE LISTA DOS PRÉ-CANDIDADOS HABILITADOS APÓS 

POSSIVEIS IMPUGNAÇÕES/INDEFERIMENTOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA do município de Canindé, no uso de suas atribuições legais, 

fundamentado na Lei Federal n° 8.069/90, na Lei Municipal nº 2.221 de 10 de junho de 2013 que dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento dos Direitos da 

Criança e do Adolescente: 

RESOLVE:

Art.1º aprovar sem ressalvas a lista dos pré-candidatos habilitados, após o período de pedido de impugnação/indeferimento realizado por munícipes de Canindé;

Art.2° – informar que não houve pedidos de impugnação ou indeferimento nos dias previstos para o pedidos citados acima;

Art.3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Canindé, 30 de maio de 2023

Cleanto Wilker Freire Vasconcelos
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Canindé
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